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O Ministério Público no exercício de suas atribuições junto a este Juízo deflagrou ação penal pública incondicionada contra MAICON VIEIRA DE SOUZA devidamente qualificado às fls. 02, aduzindo em síntese que: ¿No dia 26 de novembro de 2010, por volta das 10 horas e 15 minutos, no interior da loja Bomboniere Ki Delícia, localizada na Avenida Presidente Vargas, nº 87, Bairro Olaria, nesta cidade, o denunciado, livre e conscientemente, expunha em sua loja, para venda, com intuito de lucro, 263 (duzentos e sessenta e três) unidades de discos compactos graváveis (DVD-R), apresentando títulos de filmes e shows, tais como JEITO MOLEQUE, MADONNA, RESTAR, REGINALDO ROSSI, JUSTIN BIBIER, PIXOTE, NOSSO LAR, KARATE KID, PREDADORES, PRINCÍPES DA PÉRSIA, QUERIDO JOHN, O BEM AMADO, TROPA DE ELITE 2, TOY STORY 3, GENTE GRANDE, OS VAMPIROS QUE SE MORDAM, produzidos com violação de direitos autorais, embalados em envelopes plásticos, protegidos por capas impressas por processo diferente do original, sem identificação dos dados na superfície oposta ao disco, vários DVDs com o mesmo título e a imagem de um jacaré ou a inscrição `DVDs¿ carimbada na superfície oposta do disco, sem códigos de segurança IFPI, sendo sua falsidade constatada no Laudo de exame de contrafação de nº 12294, elaborado pelo ICCE. No dia 26 de novembro de 2010, por volta das 10 horas e 15 minutos, no interior da loja Bomboniere Ki Delícia, localizada na Avenida Presidente Vargas, nº 87, Bairro Olaria, nesta cidade, o denunciado, livre e conscientemente, expunha em sua loja, para venda, com intuito de lucro, 245 (duzentos e quarenta e cinco) unidades de discos compactos graváveis (CD-R), apresentando títulos de músicas e intérpretes, tais como JEITO MOLEQUE, ROUPA NOVA, CHARLIE BROWN JR., MARIA GADU, OS PARALAMAS DO SUCESSO, PARANGOLÉ, JON SECADA, TRIBUTO TEEN, MARIA RITA, SERTANEJO POP FESTIVAL, produzidos com violação de direito de autor e de artista intérprete, embalados em caixas plásticas próprias para CDs, protegidos por capas impressas por processo diferente do original, sem identificação de dados na superfície oposta ao disco, vários CDs com o mesmo título e a inscrição `CDs¿ carimbada na superfície oposta do disco, sem códigos de segurança IFPI, sendo sua falsidade constatada no Laudo de exame de contrafação de nº 12294, elaborado pelo ICCE. No dia 26 de novembro de 2010, por volta das 10 horas e 15 minutos, no interior da loja Bomboniere Ki Delícia, localizada na Avenida Presidente Vargas, nº 87, Bairro Olaria, nesta cidade, o denunciado, livre e conscientemente, expunha em sua loja, para venda, com intuito de lucro 166 (cento e sessenta e seis) unidades de discos compactos graváveis (DVD-R)/CD-R), apresentado títulos de jogos (Playstation e Playstation 2), tais como MEDAL OF HONOR, SPIDER MAN, BATMAN GOTHAM CITY RACER, EXTREME, GRAD THEFT AUTO, FIFA SOCCER 11, BOMBA PATCH 24, FIFA 11, WINNING ELEVEN 10, produzidos com violação de direitos autorais, embalados em envelopes plásticos, protegidos por capas impressas por processo diferente do original, com a identificação silk screen ou em manuscrito dos dados na superfície oposta do disco, vários DVDs e CDs com o mesmo título, sem códigos d segurança IFPI, sendo sua falsidade constatada no Laudo de exame de contrafação de nº12294, elaborado pelo ICCE. Por assim ter agido, encontra-se o denunciado incurso nas penas do artigo 184, § 2º, do Código Penal, e artigo 12, § 2º, da Lei nº 9;807/99, na forma do artigo 70, do diploma penal.¿. Com a denúncia vieram os autos do IP nº 946/2011 oriundo da 151ª DP onde podem ser destacadas as seguintes peças: autos de apreensões de fls. 10 e 13 e laudo de exame de material ¿ contrafação de fls. 17/22. Recebimento da denúncia às fls. 31.] Defesa preliminar às fls. 41/42. Decisão ratificando o recebimento da denúncia e designando data para AIJ às fls. 43. FAC do acusado às fls. 53/55. AIJ conforme assentada de fls. 58/62. Alegações Finais do Ministério Público às fls. 64/68 pugnando pela condenação do réu nos moldes requeridos na denúncia, observando-se apenas a retificação quanto a tipificação de um dos delitos. Indeferimento de dilação probatória pugnada pela defesa às 73. Alegações Finais da Defesa às fls. 74/80 pugnando pela absolvição do réu ante a fragilidade do acervo probatório, em especial quanto a materialidade delitiva. É o relatório. Passo a decidir fundamentadamente. À luz dos fatos narrados na denúncia que ora podem ser confrontados com os elementos de convicção carreados aos autos, impõe-se esclarecer de plano que, a nosso ver, a pretensão punitiva estatal deverá ser acolhida integralmente. É que, conforme se demonstrará a seguir, se fazem presentes os elementos objetivos e subjetivos do tipo. A materialidade, por certo, está configurada no auto de apreensão de fls. 10 e 13 e no laudo de fls. 17/22. Neste particular, ao contrário do que sustenta a ilustre Defesa a materialidade dos crimes estão adequadamente positivadas na medida em que nenhum dos CDs ou DVDs ostenta selo de segurança, imprescindíveis para confirmar a autenticidade dos objetos. Quanto a autoria, também não há que se falar em dúvidas, posto que o réu confessou o crime. Assim, considerando que não existem causas de exclusão da ilicitude ou da culpabilidade do réu, impõe-se sua condenação na esteira dos argumentos supra. Por tudo que foi exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva do Estado e CONDENO o réu MAICON VIEIRA DE SOUZA, RG nº 13025668-8, como incurso nas penas do art. 184, § 2º do CP c/c art. 12, § 2º da Lei nº 9.609/98, na forma do art. 70 do CP. Passo a aplicar a MAICON VIEIRA DE SOUZA, RG nº 13025668-8a pena que entendo justa e necessária para a reprovação dos delitos, observando o critério trifásico disciplinado no art. 68 do Código Penal. DA PENA DO CRIME PREVISTO NO ART. 184, § 2ª DO CP O réu deve ter sua pena arbitrada no mínimo legal pela aplicação do artigo 59 do Código Penal, tendo em vista que é primário, não existindo fatos pretéritos que desabonem sua conduta social, motivo por que, fixo inicialmente a pena do réu em dois anos de reclusão e dez dias-multa. Não existem circunstâncias agravantes a serem observadas na espécie. Há circunstância atenuante posto que o réu confessou o delito. Contudo, deixo de observar a benesse em favor do acusado haja vista que a pena foi aplicada em seu mínimo. Também não existem causas de aumento e diminuição a serem aplicadas no caso concreto. Assim, sem mais acréscimos ou diminuições, torno definitiva a pena privativa de liberdade em dois anos de reclusão, que deverá ser cumprido inicialmente regime aberto, posto que não existem motivos a ensejar aplicação de regime mais gravoso. Condeno ainda ao réu ao pagamento de dez dias-multa, a ser calculada no mínimo legal, conforme dispõe o art. 49 e seus parágrafos do CP. DA PENA DO CRIME PREVISTO NO ART. 12, § 2ª DA LEI Nº 9.609/93. O réu deve ter sua pena arbitrada no mínimo legal pela aplicação do artigo 59 do Código Penal, tendo em vista que é primário, não existindo fatos pretéritos que desabonem sua conduta social, motivo por que, fixo inicialmente a pena do réu em um ano de reclusão e dez dias-multa. Não existem circunstâncias agravantes a serem observadas na espécie. Há circunstância atenuante posto que o réu confessou o delito. Contudo, deixo de observar a benesse em favor do acusado haja vista que a pena foi aplicada em seu mínimo. Também não existem causas de aumento e diminuição a serem aplicadas no caso concreto. Assim, sem mais acréscimos ou diminuições, torno definitiva a pena privativa de liberdade em um ano de reclusão, que deverá ser cumprido inicialmente regime aberto, posto que não existem motivos a ensejar aplicação de regime mais gravoso. Condeno ainda ao réu ao pagamento de dez dias-multa, a ser calculada no mínimo legal, conforme dispõe o art. 49 e seus parágrafos do CP. DO CONCURSO FORMAL DE CRIMES. Conforme se extrai da fundamentação supra, os crimes se deram mediante uma única ação, o que impõe a aplicação do disposto no art. 70 do CP, razão por que, passo a aumentar em um sexto a pena do crime previsto no art. 184 do CP, passando a pena final para o patamar de dois anos e quatro meses de reclusão e onze dias-multa. Atento às diretrizes do art.44 inciso I do CP, substituo a pena privativa de liberdade por duas penas restritiva de direitos, uma na modalidade prestação de serviços a comunidade pelo mesmo prazo da pena privativa de liberdade, por sete horas semanais, em local a ser indicado pela CPMA, e outra na modalidade de prestação pecuniária no valor de um salário mínimo em favor de entidade beneficente também indicada pela CPMA, haja vista que o delito cometido se compatibiliza com uma forma mais branda do cumprimento da pena, sem prejuízo da pena de multa aplicada. Na hipótese de conversão da pena restritiva de direitos em privativa de liberdade, observado o disposto no artigo 33, parágrafo segundo, alínea ¿c¿ do Código Penal, atento à natureza do delito, determino que a mesma seja cumprida em regime aberto. Não há motivo algum provado, do ponto de vista da culpabilidade, a recomendar a imposição de regime mais gravoso. Ausentes os pressupostos previstos no art. 312 do CPP garanto ao condenado a possibilidade de recorrer em liberdade. Com o trânsito em julgado definitivo, intime-se o condenado para o cumprimento da sentença. Dê-se ciência ao Ministério público e Intimem-se o réu e sua Defesa. Custas pelo condenado. Publique-se. Registre-se. Intimem-se réu MAICON VIEIRA DE SOUZA, RG nº 13025668-8. 
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